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RESUMO: A marca desempenha papel fundamental na identificação e diferenciação de produtos 
e serviços, contribuindo para a construção da relação com os consumidores, a visibilidade dos 
negócios e a ampliação de oportunidades de mercado. Este estudo teve como objetivo analisar a 
situação registral das marcas dos expositores da Feira do Empreendedor realizada em Teresina 
junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Trata-se de uma pesquisa descritiva, 
de abordagem quantitativa, desenvolvida por meio de levantamento documental e consulta à base 
de dados de marcas do INPI. A amostra foi composta por 52 expositores, cujas marcas foram 
analisadas quanto à concessão do registro, à existência de processos em andamento e à ausência 
de pedidos de registro identificados. Os resultados demonstraram que 42,3% dos expositores 
possuíam registro de marca concedido, enquanto 57,7% ainda não haviam obtido proteção jurídica 
por meio da concessão do registro. Considerando também os pedidos em tramitação, arquivados, 
indeferidos ou em fase recursal, verificou-se que 63,5% dos expositores já haviam estabelecido 
algum vínculo com o sistema marcário do INPI. Observou-se, ainda, predominância de marcas 
mistas entre aquelas cuja forma de apresentação foi identificada, evidenciando a relevância 
atribuída à combinação de elementos nominativos e visuais. Conclui-se que, embora a Feira do 
Empreendedor constitua importante espaço de visibilidade e fortalecimento dos negócios, a 
proteção marcária entre os expositores ainda ocorre de forma parcial e desigual, reforçando a 
importância de ações de capacitação e apoio institucional voltadas à disseminação da cultura de 
propriedade intelectual. 
PALAVRAS-CHAVE: MARCA; PROPRIEDADE INTELECTUAL; EMPREENDEDORISMO; REGISTRO 
DE MARCA. 
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ABSTRACT: Trademarks play a fundamental role in identifying and differentiating products and 
services, contributing to building consumer relationships, increasing business visibility, and 
expanding market opportunities. This study aimed to analyze the registration status of trademarks 
belonging to exhibitors at the Entrepreneur Fair held in Teresina, using data from the National 
Institute of Industrial Property (INPI). It is a descriptive study employing quantitative approach, 
conducted through a document review and a search of the INPI trademark database. The sample 
consisted of 52 exhibitors; their trademarks were analyzed regarding registration grants, pending 
proceedings, and the absence of identified registration applications. The results showed that 
42.3% of the exhibitors held a granted trademark registration, while 57.7% had not yet obtained 
legal protection through registration. When including applications that were pending, archived, 
rejected, or under appeal, it was found that 63.5% of the exhibitors had already established some 
connection with the INPI trademark system. Furthermore, a predominance of "mixed" trademarks 
(combining word and figurative elements) was observed among those where the presentation 
format was identified, highlighting the importance placed on combining verbal and visual 
elements. The study concludes that, although the Entrepreneur Fair serves as a significant venue 
for business visibility and strengthening, trademark protection among exhibitors remains partial 
and uneven, underscoring the importance of training initiatives and institutional support aimed at 
fostering an intellectual property culture. 
KEYWORDS: TRADEMARKS; INTELLECTUAL PROPERTY; ENTREPRENEURSHIP; TRADEMARK 
REGISTRATION.

 

1 Introdução 

 marca constitui mais do que um símbolo 
de identificação, configurando-se como 
um ativo estratégico capaz de agregar 

valor aos negócios e contribuir para o fortalecimento 
da relação de confiança com os consumidores. 
Conforme estabelece a legislação brasileira de 
propriedade industrial, as marcas são sinais 
distintivos visualmente perceptíveis cuja finalidade é 
identificar e diferenciar produtos e serviços no 
mercado, evitando confusões entre ofertas 
semelhantes e favorecendo sua individualização 
perante os consumidores (Brasil, 1996). 

Diante da crescente competitividade e das 
exigências do mercado, as organizações buscam 
mecanismos capazes de diferenciar seus produtos e 
serviços e fortalecer seu posicionamento perante os 
consumidores. Nesse contexto, a construção e a 
gestão da marca assumem papel relevante na 

consolidação da identidade empresarial. Segundo 
Cusatis (2024), o sucesso de uma marca está 
relacionado à capacidade de planejar estratégias 
eficientes, proporcionar experiências aos 
consumidores e responder às transformações do 
mercado, fortalecendo sua relevância e 
consolidando sua identidade ao longo do tempo. 

Considerando sua importância para a 
consolidação da identidade empresarial, a marca 
também demanda mecanismos adequados de 
proteção jurídica. No Brasil, essa proteção ocorre 
por meio do registro junto ao Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI), conforme previsto na 
legislação de propriedade industrial. O registro 
concedido pelo INPI constitui, portanto, importante 
instrumento para assegurar direitos relacionados à 
utilização da marca e reduzir situações de 
vulnerabilidade no ambiente concorrencial (BRASIL, 
1996). 

Apesar da relevância da proteção marcária, o 
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tema ainda pode representar um desafio para os 
empreendedores, especialmente em razão do 
desconhecimento acerca dos benefícios do registro 
e da percepção de que o procedimento é burocrático 
ou oneroso. Esse cenário pode ampliar a 
vulnerabilidade das marcas e favorecer a ocorrência 
de conflitos e prejuízos relacionados ao uso de sinais 
distintivos. Barths (2024) aborda a marca 
contemporânea a partir de sua relação com 
identidade, imagem-conceito e produção de 
sentidos no âmbito da comunicação organizacional. 

Nesse contexto, eventos voltados ao 
empreendedorismo podem constituir espaços 
relevantes para a divulgação de negócios, 
fortalecimento de marcas e estímulo à inovação. As 
Feiras do Empreendedor, ao reunir empresas e 
empreendedores de diferentes segmentos, ampliam 
a visibilidade de produtos e serviços e proporcionam 
oportunidades de interação com o mercado. 
Entretanto, a exposição pública de uma marca não 
significa, necessariamente, que ela esteja 
juridicamente protegida, tornando pertinente 
investigar em que medida os empreendedores 
participantes desses eventos buscam o registro de 
seus sinais distintivos. 

Diante dessa realidade, o presente artigo busca 
responder à seguinte questão de pesquisa: as marcas 
dos expositores da Feira do Empreendedor realizada 
em Teresina encontram-se registradas junto ao 
INPI? Para responder a essa questão, o estudo tem 
como objetivo analisar a situação do registro de 
marcas dos expositores da Feira do Empreendedor 
realizada em Teresina junto ao Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI). 

2 Referencial Teórico 

2.1 Marcas: Conceito, função e valor 
econômico 

A marca constitui um dos principais ativos 
intangíveis de uma organização, desempenhando 

função essencial na identificação e diferenciação de 
produtos e serviços no mercado. O emprego de 
nomes, símbolos e outros sinais distintivos 
acompanha historicamente as atividades comerciais, 
permitindo identificar a origem de produtos, 
diferenciá-los perante os consumidores e contribuir 
para a construção de sua reputação no mercado 
(Soares Preto; Franco; Bruch, 2020). 

Entretanto, a função da marca ultrapassa a mera 
identificação de produtos ou serviços. Quando 
inserida na estratégia organizacional, ela contribui 
para a construção da identidade empresarial, para o 
posicionamento do negócio e para sua diferenciação 
em ambientes competitivos. Nessa perspectiva, 
D’Aguila (2024) destaca que a marca não se limita à 
sua representação visual, configurando-se também 
como ativo estratégico e direito exclusivo capaz de 
contribuir para a consolidação da identidade das 
organizações. 

A relevância econômica das marcas também tem 
sido evidenciada em estudos que relacionam os 
ativos de propriedade intelectual ao desempenho 
das empresas. Sandner e Block (2011), ao analisarem 
o valor de mercado de ativos relacionados à pesquisa 
e desenvolvimento, patentes e marcas, identificaram 
associação positiva entre marcas e valor empresarial. 
De forma semelhante, Krasnikov, Mishra e Orozco 
(2009) demonstram que os ativos relacionados às 
marcas podem desempenhar papel relevante na 
geração de valor econômico. Esses resultados 
reforçam a compreensão da marca como um ativo 
que agrega dimensões jurídicas, mercadológicas e 
econômicas ao empreendimento. 

Nesse sentido, a construção de valor associada à 
marca depende não apenas de sua criação e 
utilização no mercado, mas também da capacidade 
do empreendimento de administrá-la e protegê-la 
adequadamente. À medida que a marca passa a 
representar reputação, identidade e 
reconhecimento perante consumidores e demais 
agentes do mercado, sua proteção jurídica torna-se 
parte relevante da estratégia de gestão desse ativo. 
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2.2 Propriedade industrial e o sistema 
brasileiro de proteção marcária 

A proteção das marcas integra o campo da 
propriedade industrial, sendo regulamentada no 
Brasil pela Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, 
denominada Lei da Propriedade Industrial (LPI). 
Entre outras matérias, essa legislação disciplina os 
direitos relativos às marcas, patentes, desenhos 
industriais, indicações geográficas e à repressão à 
concorrência desleal (Brasil, 1996). 

De acordo com a LPI, são suscetíveis de registro 
como marca os sinais distintivos visualmente 
perceptíveis que não estejam compreendidos nas 
proibições legais. A propriedade da marca é 
adquirida por meio do registro validamente 
expedido pelo INPI, assegurando ao titular o direito 
de uso exclusivo em todo o território nacional, 
observadas as condições estabelecidas pela 
legislação (Brasil, 1996). O registro vigora por dez 
anos, contados da concessão, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, o que 
possibilita a manutenção da proteção enquanto 
forem cumpridos os requisitos legais e 
administrativos pertinentes (INPI, 2025). 

A proteção jurídica da marca constitui um 
importante mecanismo de gestão dos ativos de 
propriedade intelectual. Nesse sentido, Sales e Pires 
(2023), ao analisarem a produção científica 
relacionada ao uso de marcas no contexto 
universitário, destacam o registro marcário como 
instrumento estratégico de proteção de ativos de 
propriedade intelectual, podendo atuar, inclusive, de 
forma complementar a outros mecanismos de 
proteção. 

Quanto à forma de apresentação, o INPI classifica 
as marcas em nominativas, figurativas, mistas, 
tridimensionais e de posição. A marca nominativa é 
constituída por uma ou mais palavras, incluindo 
neologismos e combinações de letras e algarismos 
romanos ou arábicos, desde que não apresentadas 
sob forma fantasiosa ou figurativa. A marca figurativa 
é formada por desenhos, imagens, figuras ou 

símbolos, podendo também compreender formas 
fantasiosas ou figurativas de letras ou algarismos, 
bem como palavras compostas por caracteres de 
alfabetos distintos da língua vernácula e ideogramas 
(INPI, 2025). 

A marca mista, ou composta, resulta da 
combinação de elementos nominativos e figurativos 
ou de elementos nominativos apresentados de forma 
fantasiosa ou estilizada. A marca tridimensional é 
constituída pela forma plástica distintiva de um 
produto ou de seu acondicionamento, capaz de 
individualizá-lo, desde que dissociada de efeito 
técnico. Por sua vez, a marca de posição consiste na 
aplicação de um sinal em posição singular e 
específica de determinado suporte, formando um 
conjunto distintivo capaz de identificar e diferenciar 
produtos ou serviços, desde que essa aplicação 
possa ser dissociada de efeito técnico ou funcional 
(INPI, 2025). Essa classificação é relevante para o 
presente estudo, pois permite identificar as formas 
de apresentação predominantes entre as marcas dos 
expositores analisados. 

Desse modo, o registro marcário não deve ser 
compreendido apenas como uma formalidade 
administrativa, mas como um mecanismo de 
proteção de um ativo utilizado na identificação e 
diferenciação dos empreendimentos. Para pequenos 
negócios, especialmente aqueles que ampliam sua 
exposição perante consumidores e outros agentes 
do mercado, compreender os mecanismos de 
proteção da propriedade industrial pode contribuir 
para uma gestão mais estratégica dos ativos 
intangíveis. 

2.3 Feiras do empreendedor como 
espaço de desenvolvimento, 
aprendizagem e inovação 

As feiras de negócios constituem ambientes de 
interação nos quais diferentes agentes se reúnem 
temporariamente para apresentar produtos e 
serviços, estabelecer contatos, identificar 
tendências e desenvolver relações comerciais. Em 
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revisão sistemática da literatura sobre feiras 
empresariais, Sarmento e Simões (2018) demonstram 
que esses eventos desempenham funções que 
ultrapassam a realização imediata de vendas, 
envolvendo aprendizagem, relacionamento com 
clientes, obtenção de informações de mercado, 
networking e ao contato com tendências e 
inovações. 

Essa dimensão de aprendizagem é 
particularmente relevante para os pequenos 
negócios. Lopes e Teixeira (2024), ao investigarem 
processos de aprendizagem empreendedora 
relacionados à inovação em micro e pequenas 
empresas, observaram que a participação em feiras 
foi importante para a adoção de inovações em parte 
dos casos analisados. As feiras, nesse sentido, podem 
favorecer o contato com novos conhecimentos, 
concorrentes, fornecedores, consumidores e 
práticas adotadas por outros empreendimentos, 
ampliando as possibilidades de aprendizagem e 
desenvolvimento empresarial. 

Estudos recentes também têm destacado as 
feiras como ambientes favoráveis à circulação de 
conhecimentos e à interação entre diferentes atores 
dos ecossistemas de inovação. Locatelli et al. (2026) 
argumentam que esses espaços possuem potencial 
para estimular colaboração, troca de conhecimentos 
e geração de soluções inovadoras, especialmente 
quando articulados a mecanismos permanentes de 
apoio à inovação. Assim, a relevância das feiras não 
se restringe à dimensão comercial, envolvendo 
também processos de aprendizagem, 
relacionamento e construção de capacidades 
empresariais. 

No Brasil, a Feira do Empreendedor promovida 
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE) constitui uma iniciativa voltada 
à aproximação entre empreendedores, 
oportunidades de negócios, capacitação, inovação e 
acesso a mercados. Evidências anteriores permitem 
observar essa função em diferentes contextos. 
Rodrigues Neto e Freitas (2012), ao analisarem o 
processo de adaptação estratégica de uma empresa 

produtora de cachaça, identificaram a participação 
na Feira do Empreendedor promovida pelo SEBRAE-
PB como um evento relevante na trajetória da 
organização, associado à divulgação do produto e à 
obtenção de conhecimentos sobre gestão, mercado 
e inovação. 

De forma complementar, Gomes e Oliveira (2018), 
ao discutirem alternativas para ampliação do 
mercado de empreendimentos da economia criativa, 
destacam as ações do SEBRAE e a Feira do 
Empreendedor como mecanismos capazes de 
favorecer a aproximação com o mercado, a criação 
de oportunidades de negócios e o fortalecimento de 
pequenos empreendimentos. Esses achados 
reforçam a compreensão da feira como ambiente 
que articula exposição comercial, aprendizagem, 
networking e desenvolvimento empresarial. 

Na edição realizada em Teresina em 2026, 
contexto empírico desta pesquisa, a Feira do 
Empreendedor reuniu quase 32 mil participantes 
durante quatro dias de programação e contou com 
mais de 150 atividades, incluindo palestras, oficinas, 
mentorias, exposições e atendimentos, além de mais 
de duas mil consultorias (SEBRAE, 2026). Esses dados 
evidenciam a dimensão do evento e sua capacidade 
de proporcionar ampla exposição aos 
empreendimentos participantes. 

Essa visibilidade também torna pertinente a 
discussão sobre a proteção dos sinais distintivos 
utilizados pelos expositores. Ao apresentar 
produtos, serviços, nomes e identidades visuais em 
um ambiente de ampla circulação de consumidores, 
empresários e potenciais parceiros, os 
empreendimentos ampliam a exposição de suas 
marcas ao mercado. Nesse contexto, a proteção 
marcária pode assumir relevância estratégica, 
considerando que a marca desempenha função 
econômica na identificação dos negócios e 
influencia a construção de reputação, credibilidade 
e reconhecimento perante os consumidores 
(CARDOSO; JORGE; SILVEIRA, 2023). A análise do 
registro das marcas dos expositores permite, 
portanto, aproximar duas dimensões 



 

Cavalcante, Carneiro, Leite, Cavalcante, 
Pereira & Florêncio  

                                            10.16928/e20261501006 

 

6 

complementares do empreendedorismo: a busca por 
visibilidade e oportunidades de mercado e a 
proteção dos ativos de propriedade intelectual 
utilizados pelos negócios. 

3 Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma 
pesquisa descritiva, documental e de abordagem 
quantitativa. A pesquisa descritiva permite 
caracterizar determinado fenômeno a partir da 
observação e da análise de suas características, sem 
intervenção direta do pesquisador (Marconi; 
Lakatos, 2022), enquanto a pesquisa documental 
utiliza documentos e registros previamente 
existentes como fontes de dados (Filardo, 2024). A 
amostra foi composta por 52 expositores 
participantes da Feira do Empreendedor realizada 
em Teresina, cuja relação de marcas foi obtida junto 
ao SEBRAE. 

A coleta de dados foi realizada nos dias 28 e 29 de 
maio de 2026, mediante consultas à base de dados de 
marcas do INPI. Foram verificadas a situação dos 
pedidos de registro e, quando disponível, a forma de 
apresentação das marcas, conforme a classificação 
adotada pelo INPI (2025). 

Os dados coletados foram organizados em 
planilha eletrônica e submetidos à estatística 
descritiva, por meio de frequências absolutas e 
relativas, com o objetivo de caracterizar a situação 

dos registros de marcas dos expositores analisados. 

4 Resultados 

Foram analisadas as marcas de 52 expositores 
participantes da Feira do Empreendedor 2026, 
realizada em Teresina, a partir de consultas à base de 
dados do INPI. A análise da situação dos registros 
mostrou que 22 expositores (42,3%) possuíam 
registro de marca concedido, enquanto para 19 
(36,5%) não foi identificado pedido de registro na 
busca realizada. Nos demais casos, foram 
encontradas diferentes situações processuais: 4 
marcas (7,7%) aguardavam exame de mérito, 1 (1,9%) 
aguardava confirmação do pagamento da concessão, 
2 (3,8%) encontravam-se arquivadas, 3 (5,8%) haviam 
sido indeferidas e 1 (1,9%) estava em fase de recurso 
contra o indeferimento, conforme apresentado na 
Figura 1 

Os resultados mostram que 42,3% dos 
expositores analisados possuíam registro de marca 
concedido na data da consulta. Por outro lado, 57,7% 
ainda não haviam obtido a concessão do registro. 
Nesse grupo, 11 expositores apresentavam pedidos 
identificados na base do INPI em diferentes 
situações processuais, enquanto, para 19 (36,5%), 
não foi identificado pedido de registro na busca 
realizada. 
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Figura 1 — Distribuição da situação das marcas dos expositores da Feira do Empreendedor junto ao INPI 

 

Fonte: INPI (2026). 

Ao considerar conjuntamente os registros 
concedidos e os demais pedidos localizados na base 
do INPI, verificou-se que 33 expositores (63,5%) 
possuíam algum pedido ou registro de marca 
identificado. Esse percentual é superior ao 
correspondente exclusivamente aos registros 
concedidos (42,3%), demonstrando que parte dos 
expositores já havia recorrido a proteção marcária, 
embora seus pedidos ainda se encontrassem em 
tramitação ou tivessem resultado em arquivamento 
ou indeferimento. 

Quanto à forma de apresentação, foram 
analisados os 33 pedidos e registros de marcas 
identificados na base pública do INPI, conforme 
apresentado na Tabela 1. Desse total, 28 (84,8%) 
correspondiam a marcas mistas e 5 (15,2%) a marcas 
nominativas. Não foram identificadas marcas 
figurativas, tridimensionais ou de posição entre os 
casos analisados. 
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Tabela 1 — Forma de apresentação das marcas dos expositores da Feira do Empreendedor 

GRUPO ANALISADO FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 

N % 

Pedidos de registro 
identificados (n = 33) 

Mista 28 84,8 

 Nominativa 5 15,2 
Registros de marca 
concedidos (n = 22) 

Mista 18 81,8 

 Nominativa 4 18,2 

Fonte: INPI (2026). 

Considerando exclusivamente os 22 casos em que 
o registro já havia sido concedido, observou-se 
distribuição semelhante: 18 marcas (81,8%) eram 
mistas e 4 (18,2%) nominativas. 

A predominância das marcas mistas manteve-se 
nos dois grupos analisados, representando 84,8% do 
conjunto de pedidos e registros identificados e 81,8% 
daqueles que já haviam obtido a concessão. As 
marcas nominativas apresentaram participação 
consideravelmente menor, correspondendo a 15,2% 
e 18,2%, respectivamente. 

5 Discussão 
Os resultados evidenciam que a obtenção da 

proteção marcária ainda não ocorre de forma 
homogênea entre os expositores da Feira do 
Empreendedor 2026 realizada em Teresina. Dos 52 
expositores analisados, 22 (42,3%) possuíam registro 
de marca concedido na data da consulta, enquanto 
os demais apresentavam pedidos em diferentes 
situações processuais ou não tiveram pedido de 
registro identificado na busca realizada. Esse 
resultado assume relevância jurídica, uma vez que, 
no sistema brasileiro, a propriedade da marca é 
adquirida, em regra, pelo registro validamente 
expedido pelo INPI, conforme estabelece o art. 129 
da Lei nº 9.279/1996 (Brasil, 1996). 

Nesse sentido, observa-se uma diferença entre a 
utilização das marcas no ambiente mercadológico e 
sua efetiva proteção por meio do registro. Embora os 

expositores utilizem sinais distintivos para 
identificar seus negócios, produtos ou serviços 
durante a feira, menos da metade possuía registro 
concedido no momento da coleta dos dados. Esse 
cenário merece atenção especialmente em eventos 
que ampliam a exposição dos empreendimentos 
perante consumidores, fornecedores e outros 
agentes do mercado. 

Por outro lado, os resultados não indicam 
ausência generalizada de busca pela proteção 
marcária. Ao considerar conjuntamente os registros 
concedidos e os demais pedidos localizados na base 
pública do INPI, verificou-se que 33 expositores 
(63,5%) possuíam algum pedido ou registro 
identificado. Assim, além daqueles que já haviam 
obtido a concessão, uma parcela dos expositores 
havia recorrido ao sistema de registro de marcas, 
embora seus pedidos se encontrassem em outras 
situações processuais. 

A presença de pedidos aguardando exame, 
arquivados, indeferidos ou em fase recursal 
evidencia que o depósito não resulta 
necessariamente na concessão do registro. 
Entretanto, os dados desta pesquisa não permitem 
determinar as causas das diferentes situações 
identificadas. Aspectos relacionados à 
disponibilidade e à distintividade do sinal, ao 
atendimento dos requisitos legais e ao 
acompanhamento processual podem interferir no 
procedimento de registro, mas a ocorrência desses 
fatores entre os expositores analisados demandaria 
investigação específica. Dessa forma, não é possível 
atribuir os resultados encontrados a dificuldades ou 
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motivações que não foram diretamente investigadas. 

A literatura demonstra que a utilização e a gestão 
dos direitos de propriedade intelectual variam entre 
as organizações e envolvem diferentes estratégias de 
proteção. Hanel (2006), ao revisar estudos empíricos 
sobre o uso e a gestão dos direitos de propriedade 
intelectual, destaca a crescente importância desses 
ativos para as empresas e as diferenças em sua 
utilização associadas, entre outros fatores, ao porte 
empresarial. Hall et al. (2014), por sua vez, mostram 
que as empresas podem recorrer a diferentes 
mecanismos formais e informais para a apropriação 
e proteção de seus ativos. Nessa perspectiva, a 
ausência de pedido de registro identificado nesta 
pesquisa não deve ser interpretada como evidência 
de inexistência de qualquer estratégia de proteção, 
mas especificamente como ausência de pedido 
localizado na base consultada. 

Outro resultado relevante refere-se à forma de 
apresentação das marcas. Entre os 33 pedidos e 
registros identificados na base pública do INPI, 28 
(84,8%) correspondiam a marcas mistas e 5 (15,2%) a 
marcas nominativas. Entre os 22 registros 
concedidos, a distribuição permaneceu semelhante, 
com 18 marcas mistas (81,8%) e 4 nominativas (18,2%). 
Esses resultados demonstram que, entre os 
expositores que buscaram o registro, predominou a 
utilização de sinais que combinam elementos 
nominativos e figurativos. 

A predominância das marcas mistas também 
pode ser analisada sob a perspectiva do alcance da 
proteção conferida pelas diferentes formas de 
apresentação. Segundo o INPI (2025), a marca 
nominativa é constituída pelo elemento verbal sem 
apresentação fantasiosa ou figurativa, enquanto a 
marca mista resulta da combinação de elementos 
nominativos e figurativos ou da apresentação 
estilizada do elemento nominativo. Dessa forma, a 
escolha entre essas formas de apresentação não 
constitui apenas uma diferença gráfica, pois 
determina os elementos que integram o sinal 
submetido ao registro. 

Essa distinção, entretanto, não permite afirmar 
que uma das formas de apresentação confira, de 
maneira absoluta, maior proteção jurídica. O alcance 
da tutela depende, entre outros aspectos, da força 
distintiva dos elementos que compõem a marca. 
Schmidt (2023) destaca que a proteção dos 
componentes nominativos ou figurativos de uma 
marca mista deve considerar sua força distintiva, a 
visão do conjunto marcário e a eventual 
predominância de determinado elemento. Assim, 
quando o componente nominativo é formado por 
expressões comuns ou de reduzida distintividade, 
sua proteção autônoma pode ser limitada, recaindo 
maior relevância sobre a configuração visual do 
conjunto. 

Esse entendimento também encontra respaldo na 
jurisprudência brasileira, segundo a qual marcas 
formadas por expressões comuns, evocativas ou de 
reduzida distintividade podem apresentar 
exclusividade mitigada, devendo a análise considerar 
o conjunto marcário e a possibilidade de confusão ou 
associação pelo consumidor. Nesse sentido, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem reconhecido a 
possibilidade de coexistência de marcas mistas que 
compartilham elementos nominativos de uso 
comum quando seus conjuntos apresentam 
suficiente distintividade (Brasil, 2023). 

Há ainda uma diferença relevante quanto à 
utilização da marca após o registro. O Manual de 
Marcas do INPI estabelece que, para a marca 
nominativa, admite-se a comprovação de uso 
também sob apresentação mista, desde que 
preservados os elementos nominativos 
originalmente registrados. Para a marca mista, por 
outro lado, o uso deve corresponder à forma 
registrada ou não apresentar alteração essencial de 
seu caráter distintivo (INPI, 2025). Essa diferença 
indica maior flexibilidade gráfica na utilização da 
marca nominativa, embora não signifique, por si só, 
maior extensão de proteção jurídica. 

Sob essa perspectiva, a elevada participação das 
marcas mistas entre os expositores analisados 
demonstra uma preferência pelo registro de sinais 
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compostos por elementos verbais e visuais. Contudo, 
os dados não permitem identificar as razões dessa 
escolha nem concluir que ela tenha sido motivada 
pela busca de maior proteção. Enquanto a marca 
nominativa protege o sinal verbal 
independentemente de uma configuração gráfica 
específica, observados os limites decorrentes de sua 
distintividade e dos demais princípios do direito 
marcário, a marca mista envolve a proteção do sinal 
tal como composto por seus elementos nominativos 
e figurativos. Desse modo, as diferentes formas de 
apresentação podem desempenhar papéis 
complementares em uma estratégia de proteção 
marcária. 

A relação entre marcas e inovação também 
encontra respaldo na literatura. Mendonça, Pereira e 
Godinho (2004) propõem a utilização de dados de 
marcas como indicador complementar para a análise 
de fenômenos relacionados à inovação e à mudança 
industrial, reconhecendo simultaneamente as 
potencialidades e as limitações desse indicador. De 
modo semelhante, Flikkema, De Man e Castaldi 
(2014), ao analisarem uma amostra de 660 novas 
marcas registradas por pequenas e médias empresas 
no Benelux, verificaram que 60% estavam associadas 
a atividades de inovação, predominantemente 
relacionadas a produtos ou serviços. Esses estudos 
reforçam a relevância das marcas para a investigação 
de processos de inovação, embora a presente 
pesquisa não tenha analisado diretamente as 
atividades inovativas desenvolvidas pelos 
expositores. 

Sob a perspectiva econômica, estudos anteriores 
também evidenciam a importância das marcas como 
ativos intangíveis. Krasnikov, Mishra e Orozco 
(2009), a partir de uma análise longitudinal, 
verificaram relações entre determinados ativos 
marcários e indicadores financeiros, incluindo fluxo 
de caixa, retorno sobre ativos, valor de mercado e 
retorno das ações. Sandner e Block (2011), por sua 
vez, identificaram efeito positivo das marcas sobre o 
valor de mercado das empresas. Embora esses 
estudos tenham sido realizados em contextos 

distintos daquele investigado nesta pesquisa, seus 
resultados contribuem para compreender a 
relevância econômica da proteção e da gestão dos 
ativos marcários. 

Dessa forma, os achados da Feira do 
Empreendedor 2026 revelam diferentes estágios de 
proteção marcária entre os expositores, abrangendo 
desde registros já concedidos até pedidos em 
diferentes situações processuais e casos nos quais 
nenhum pedido foi identificado na consulta 
realizada. Esse cenário indica que a exposição 
mercadológica dos empreendimentos não é 
necessariamente acompanhada, no mesmo estágio, 
pela proteção jurídica de suas marcas. Os resultados 
sugerem, portanto, a pertinência de ações de 
orientação e capacitação em propriedade intelectual 
voltadas aos empreendedores, especialmente 
quanto à proteção e à gestão estratégica das marcas. 

6 Conclusão 

O estudo analisou a situação do registro de 
marcas dos expositores da Feira do Empreendedor 
2026 realizada em Teresina e evidenciou diferentes 
estágios de proteção marcária entre os 
empreendimentos participantes. Dos 52 expositores 
analisados, 42,3% possuíam registro de marca 
concedido, enquanto, para 36,5%, não foi 
identificado pedido de registro na busca realizada. 
Considerando também os pedidos em outras 
situações processuais, verificou-se que 63,5% dos 
expositores possuíam algum pedido ou registro 
identificado na base pública do INPI. 

Os resultados demonstram que a utilização das 
marcas no ambiente mercadológico nem sempre é 
acompanhada, no mesmo estágio, por sua proteção 
jurídica mediante registro. Ao mesmo tempo, a 
existência de pedidos em diferentes situações 
processuais indica que parte expressiva dos 
expositores já havia buscado o sistema de proteção 
marcária, embora nem todos tivessem alcançado a 
concessão do registro na data da consulta. 
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Quanto à forma de apresentação, observou-se 
predominância das marcas mistas, tanto no conjunto 
dos pedidos de registros identificados quanto entre 
aqueles já concedidos. Esse resultado evidencia a 
presença significativa da combinação de elementos 
nominativos e figurativos nas marcas utilizadas pelos 
expositores. Contudo, a pesquisa não permite 
determinar as razões dessa escolha nem concluir 
que determinada forma de apresentação 
proporcione, por si só, maior proteção jurídica. 

Os achados reforçam a importância de iniciativas 
de orientação e capacitação em propriedade 
intelectual direcionadas aos empreendedores, 
especialmente quanto aos procedimentos de 
registro, ao acompanhamento dos pedidos e à gestão 
estratégica das marcas. Nesse contexto, instituições 
de apoio ao empreendedorismo, universidades e o 
próprio INPI podem contribuir para ampliar o acesso 
ao conhecimento sobre proteção marcária e 
propriedade intelectual. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se o 
caráter transversal da coleta de dados, uma vez que 
a situação dos pedidos pode sofrer alterações ao 
longo do tempo. Além disso, a não identificação de 
pedido na base consultada não permite afirmar, de 
forma absoluta, a inexistência de proteção, 
considerando a possibilidade de pedidos realizados 
sob outra titularidade ou mediante variações do sinal 
utilizado pelo empreendimento. 

Estudos futuros podem acompanhar 
longitudinalmente a situação dos pedidos 
identificados, bem como investigar as motivações, 
dificuldades e estratégias adotadas pelos 
empreendedores em relação à proteção de suas 
marcas. A realização de entrevistas ou questionários 
com os expositores poderá contribuir para 
compreender os fatores que influenciam a decisão 
de registrar, acompanhar e gerir esses ativos de 
propriedade intelectual. 
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